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O GEOBAHIA, como pode ser visto no diagrama da Figura 1, está integrado à base de 
dados ambientais do Sistema de Informações do Ministério Público do Estado da Bahia 
(Simp), via Web Service, e diretamente ligado ao banco de dados de licenciamento ambien-
tal, florestal e fiscalização do IMA (Cerberus). Além disso, integra-se à base de dados do 
Projeto P2R2, relacionado ao mapeamento de áreas de risco de acidentes com produtos 
químicos perigosos na Bacia do Rio Paraguaçu.

Figura 1. Diagrama de integração do GEOBAHIA à base de dados do sistema gerencial do 
IMA e ao sistema do Ministério Público do estado

A versão atual do Geobahia apresenta novas funcionalidades e características, entre as 
quais: (i) módulo de alimentação de bases vetoriais e imagens de satélite, descentralizado 
por senha de acesso específico, disponível de forma simplificada e de fácil operabilidade 
pela internet; (ii) geolocalização de pontos; (iii) novas ferramentas de consultas; (iv) in-
tegração com o Google Maps; (v) novos padrões de impressão (A1, A2, A3 e A0); (vi) 
ferramenta de acompanhamento on-line dos desdobramentos técnicos e jurídicos de ações 
ambientais junto ao Ministério Público do Estado da Bahia; (vii) implementação do siste-
ma de armazenamento de metadados denominado Geonetwork, usado pelo MMA; (viii) 
baixar e salvar informações georreferenciadas do banco de dados para o computador do 
usuário; (ix) disponibilização de mapeamentos temáticos de carcinicultura e silvicultura de 
eucalipto no estado, entre outras.

O GEOBAHIA busca também: (i) fornecer informações atualizadas sobre os ecossis-
temas, biomas e a biodiversidade do estado; (ii) referenciar geograficamente atividades 
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e empreendimentos econômicos passíveis de impacto ambiental; (iii) georreferenciar 
autos de infração e restrições legais de uso e ocupação do solo (Áreas de Preservação 
Permanente – APPs, Reservas Legais, Unidades de Conservação); (iv) integrar in-
formações geográficas de instituições estaduais e federais que têm atuação ambien-
tal (IMA, Ministério Público, Ibama, Sema, Superintendência de Desenvolvimento 
Florestal, Biodiversidade e Unidades de Conservação – SFC, Superintendência de 
Recursos Hídricos – SRH); (v) referenciar geograficamente os resultados e ações do 
Projeto Corredores Ecológicos na Bahia, além de outros projetos em que o IMA esteja 
envolvido ou coordenando.

A incorporação de geotecnologias à rotina do IMA possibilita o monitoramento da di-
nâmica dos fatores que integram e alteram a paisagem e conferem celeridade à opera-
cionalização de atividades de licenciamento, fiscalização e monitoramento ambientais, 
tornando-as mais eficazes.

O aprimoramento da versão atual do GEOBAHIA (v.3), que está em andamento, envolve, 
entre outras ações: (i) a criação de novos web services por meio de parcerias com outros 
órgãos; (ii) conversão da linguagem base do módulo de administração para PHP; (iii) 
criação de cadastro de carcinicultura e silvicultura de eucalipto, com consultas específicas; 
(iv) identificação e mapeamento de “Áreas Críticas para a Fiscalização”; (v) geração de rela-
tórios gerenciais; (vi) criação do Sistema de Proteção Legal da Mata Atlântica – SISPROT, 
integrado ao GEOBAHIA.

Ao final, o software será oferecido ao Portal do Software Público, integrando, ao lado do 
I3Geo, o acervo de softwares baseados em geotecnologias à disposição da sociedade.

4. Resultados

Disponível para acesso pela internet, o GEOBAHIA, em sua versão atual, tem sua interface, 
como se pode ver na Figura 2.

Oferece, como padrão, camadas georreferenciadas com os limites estaduais; os pon-
tos nos quais existem empreendimentos com licenciamento ambiental do estado; os 
autos de infração emitidos pelo IMA; os procedimentos do Ministério Público da 
Bahia; as sedes municipais do Estado da Bahia; o sistema viário, a hidrografia e os 
limites municipais.

Acionadas uma ou mais dessas camadas, o mapa é produzido na internet para visualiza-
ção e consulta. Na Figura 3, pode ser vista camada com os procedimentos do Ministério 
Público e consulta a um deles.
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Figura 2. Interface do Sistema GEOBAHIA

Figura 3. Mapa com consulta a procedimentos do Ministério Público da Bahia

Na aba +Temas, da interface, é possível ampliar os temas disponíveis, inclusive com acesso 
a web services diversos, pela opção OGC-WMS, em que uma árvore de acesso a web servi-
ces no padrão OGC (Open Geospatial Consortium) pode ser percorrida, escolhendo-se o 
serviço que se quer acionar para gerar camada correspondente no mapa.

Além disso, pode-se ter acesso aos bancos de dados do GEOBAHIA, a dados de empreendi-
mentos, dados de análise florestal, mapeamentos, dados sobre biodiversidade e acesso a sistemas 
integrados (Cerberus: licenciamento, Simp: Ministério Público; P2R2: bacia do Paraguaçu).

Exemplos podem ser vistos nas figuras 4 e 5. A Figura 4 exemplifica o acesso aos dados 
sobre a Bacia do Paraguaçu, com mapa que mostra as áreas e a delimitação da bacia, suas 
divisões e os pontos com Índices de Qualidade Ambiental (IQA) monitorados. A Figura 5 
mostra uma camada de análise florestal com os territórios de identidade.
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Figura 4. Mapa com dados sobre a Bacia do Paraguaçu

Figura 5. Mapa com análise florestal: territórios de identidade

5. Conclusão

O sistema GEOBAHIA é um SIG semelhante a vários outros existentes. Sua interface foi pro-
jetada de forma intencionalmente simples. O que o destaca é o espírito com que foi desen-
volvido, como parceria de primeira hora entre um órgão ambiental e o Ministério Público do 
Estado da Bahia. Fugindo da abordagem mediana de desenvolver ferramenta com requisitos 
definidos apenas pelas necessidades do órgão ambiental, o sistema foi concebido visando a um 
horizonte amplo de integração com outras instituições estaduais, municipais e federais.

Repudiando o medo irracional do software livre, que escraviza tantas instituições a ferra-
mentas de geoprocessamento proprietárias e caras, com custos que muitas vezes inviabili-
zam a aplicação em larga escala dos softwares desenvolvidos, o IMA percebeu o potencial 
de utilização de softwares livres e públicos como o I3Geo, além de apostar na qualidade do 
SGBD PostgreSQL e sua extensão espacial PostGis.
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Desenvolvido de forma congruente com os paradigmas de governo eletrônico, aderente 
às normas do e-PING e do SINIMA, o GEOBAHIA é exemplo de abordagem coopera-
tiva entre governos estadual e federal na construção de políticas de informação de Estado. 
Sua aplicação à gestão ambiental da Bahia, com integração aos procedimentos do Minis-
tério Público, já mostra resultados, esperando-se que tais resultados encorajem sua ampla 
adoção por outras instituições estaduais e municipais.
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1. Introdução

O dado posicional encontra-se hoje em destaque na sociedade. Ferramentas como o Goo-
gle Earth popularizaram o uso da informação geográfica. Os mapas, antes restritos aos 
órgãos do Governo e empresas de engenharia, chegam às mãos do cidadão para ajudar na 
tomada de decisão, por mais simples que seja.

Os órgãos públicos do Sistema Cartográfico Nacional (SCN), como a Diretoria de Serviço 
Geográfico do Exército Brasileiro (DSG) e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), possuem um conjunto amplo de meios cartográficos disponíveis. Porém, tais 
meios não são utilizados pela sociedade em sua plenitude. A DSG distribui cartas topo-
gráficas impressas para as Organizações Militares (OM) solicitantes, além de vender cartas 
analógicas editadas. O IBGE distribui outros produtos cartográficos digitais numa diver-
sidade de formatos em sua página na internet, além de vender também cartas analógicas.

Em novembro de 2008, foi homologado o Decreto nº 6.666, que define a Infraestrutura 
Nacional de Dados Espaciais (INDE), um conjunto integrado de tecnologias, políticas, 
mecanismos e procedimentos de coordenação e monitoramento, padrões e acordos [1]. 
Seu objetivo é facilitar e ordenar a geração, o armazenamento, o acesso, o compartilha-
mento, a disseminação e o uso dos dados geoespaciais de origem federal, estadual, distrital 
e municipal. O decreto estabeleceu a criação de um comitê de implantação, que reuniu 
mais de 150 colaboradores de diversos órgãos públicos para discutir estratégias de funcio-
namento dessa infraestrutura.

Três aspectos são essenciais para o sucesso da INDE: uso de metadados padronizados e 
as interoperabilidades semântica e sintática. A segunda seção deste artigo discute os dois 
primeiros aspectos, enquanto a interoperabilidade sintática é abordada na terceira seção. 
Por fim, a quarta e última seção traz uma breve conclusão.

2. INDE e Interoperabilidade

O decreto da INDE é um marco legal de interoperabilidade no segmento da informação 
geoespacial que vem a preencher uma lacuna nessa área, composta por várias instituições 
que lidam com esse particular tipo de dado. É possível observar algumas iniciativas de 
interoperabilidade no segmento, como o sítio Mapas Interativos do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), construído sobre a tecnologia I3Geo, um software público suportado 
em outras tecnologias abertas.

Mas a implantação da INDE será o grande laboratório da interoperabilidade geográfica 
no Brasil. Precisa integrar os dados geoespaciais produzidos por diversas instituições, que 
possuem metodologias e tecnologias diferentes, implementadas em momentos diferentes, 
com propósitos (e escalas) diferentes. Dentro de uma mesma instituição é possível iden-
tificar mais de uma base tecnológica para gerenciar a informação posicional. Entre várias 
instituições, o ambiente torna-se mais heterogêneo.
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O Diretório Brasileiro de Dados Geoespaciais (DBDG) é o braço tecnológico da INDE. 
O DBDG é o sistema de servidores de dados geoespaciais distribuídos na internet.  
Seu objetivo é reunir eletronicamente os produtores e usuários de dados geoespaciais da 
INDE, permitindo armazenar, compartilhar e acessar esses dados e serviços relacionados.  
O Portal, SIG Brasil – ou Portal Brasileiro de Dados Geoespaciais – disponibilizará os 
recursos do DBDG através de um ponto de acesso único, possibilitando publicar ou con-
sultar os geodados disponíveis e os serviços relacionados.

Duas formas de interoperabilidade precisam ser observadas para o êxito da INDE: semân-
tica e sintática. A interoperabilidade semântica diz respeito à escolha de uma ontologia 
que possa descrever as classes de objetos geográficos e suas inter-relações. Esta pode ser 
alcançada por meio do uso da Especificação Técnica para Estruturação de Dados Geoes-
paciais Vetoriais (ET-EDGV). Essa especificação foi discutida e montada no âmbito da 
Comissão Nacional de Cartografia (Concar) por integrantes de vários órgãos do SCN, sob 
a coordenação da DSG [2].

A ET-EDGV apresenta mais de 240 classes de feições geográficas divididas em 13 catego-
rias de informação. Tal padronização permite saber que um objeto do tipo Ponte toca ou 
está acima de um objeto do tipo Trecho_Curso_d’Água e coincide com outro objeto do 
tipo Trecho_Rodoviário. Outra possibilidade é saber que uma Ponte é descrita por ponto 
ou linha (dependendo da representação na escala da carta) e possui 16 atributos caracterís-
ticos, com nome, tipo e domínio descritos na norma.

A interoperabilidade sintática trata das formas como os objetos geográficos vão transitar 
entre as instituições e das instituições para a sociedade. É nesta forma de comunicação 
que entra a arquitetura e-PING – Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico –, 
mantida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Plane-
jamento (SLTI/MP). A e-PING define vários padrões de intercâmbio para a informação 
geográfica, seja como meio de acesso ou serviços web [3]. Uma infraestrutura de dados 
espaciais (IDE) possui diversos componentes; entre eles, destacam-se as normas e padrões. 
O decreto da INDE prevê que os padrões de intercâmbio para a IDE brasileira serão os 
adotados na arquitetura e-PING.

Outro aspecto importante que merece destaque é a utilização de padrões de metadados. 
Os metadados descrevem detalhadamente cada um dos dados a que fazem referência. 
Permitem identificar o produtor do dado (responsabilidade técnica e créditos), quando foi 
elaborado, como foi produzido, quais insumos foram aplicados (controle de qualidade), 
entre outras informações.

Em novembro de 2009, a Concar homologou o Perfil de Metadados Geoespaciais do Brasil (Per-
fil MGB), um subconjunto dos metadados geoespaciais previstos na norma internacional ISO 
19115:2003 (Geographic Information – Metadata) [4]. Com a homologação desse perfil, esta 
comissão respondeu à demanda de padronização de metadados necessária ao funcionamento da 
INDE. A padronização traz vantagens significativas tanto aos produtores de dados geoespaciais 
quanto à sociedade de usuários ao facilitar a publicação, busca e exploração dos geodados.
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3. �Padrões de Interoperabilidade Sintática para 
os Dados Geoespaciais na e-PING

O Open Geospatial Consortium (OGC) publica padrões abertos que possibilitam a cria-
ção de aplicações no estado-da-arte de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) para a 
web [5]. O modelo de serviços web permite que os usuários livremente criem soluções 
personalizadas com esforço mínimo de programação, integração e manutenção. Uma es-
trutura unificada pelos serviços OGC é essencial para a sustentação desse modelo [6].

A arquitetura e-PING adota várias especificações OGC para o domínio geoespacial em seu 
documento de referência. Entre os padrões, destacam-se:

•	 Geography Markup Language (GML): define um formato de arquivo baseado em 
XML (eXtensible Markup Language) para permitir o transporte e armazenamento 
de informação geográfica;

•	 Web Map Service (WMS): serviço web que permite obter mapas (dados geográficos 
editados) ou imagens na internet. Este serviço resolve a principal demanda de infor-
mação geográfica: “quero ver o mapa”;

•	 Web Feature Service (WFS): serviço web que permite acessar e manipular dados geográ-
ficos codificados em GML na internet. Este serviço entrega o dado ao cliente no for-
mato GML podendo utilizar uma série de predicados na consulta, espaciais ou escalares;

•	 Web Coverage Service (WCS): serviço web cujo propósito é acessar informações 
georreferenciadas que possuem valores em todo o espaço considerado, sem fron-
teiras bem definidas (geocampo). Uma imagem de sensor orbital (satélite) é um 
exemplo de dado que trafega em um WCS;

•	 Catalogue Services for the Web (CSW): serviço web que define interfaces para publicar, 
acessar, navegar e consultar metadados sobre informações georreferenciadas na internet.

O formato GML, juntamente com os quatro serviços web adotados na e-PING, consti-
tuem a base da interoperabilidade sintática para a INDE.

Neste contexto de serviços web, um usuário do Portal SIG Brasil acessa o serviço CSW e 
descobre a informação geográfica de seu interesse por meio de uma consulta aos metadados 
publicados. Este usuário pode navegar pelos mapas disponíveis utilizando o serviço WMS 
para visualização. Após encontrar o dado de seu interesse, o usuário pode obter as feições 
desejadas codificadas em GML a partir do serviço WFS. Caso esta informação seja um fenô-
meno contínuo (como uma imagem), ele pode baixar uma imagem no formato GeoTIFF 
(formato adotado na arquitetura e-PING) valendo-se da interface do serviço WCS.

Os mecanismos de disseminação de dados geográficos na web utilizados atualmente podem 
ser construídos usando software e padrões abertos. Muitas aplicações de missão crítica, em 
diversos setores, usam com sucesso essas duas abordagens (7). O software livre para aplicações 
web geográficas é considerado mais maduro, confiável e simples de aprender e implementar.
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4. Considerações Finais

A definição da EDGV e do Perfil MGB são grandes avanços na interoperabilidade 
para o segmento de geotecnologias. Porém, ainda não estão disponíveis os esquemas 
XML que definem seus modelos de feições e metadados. A construção desses esque-
mas é atividade em curso hoje na DSG. Os esquemas XML para a EDGV são baseados 
nas normas do GML versão 2 e 3, enquanto que os esquemas para o Perfil MGB são 
baseados na norma internacional ISO 19139:2007 (Geographic information – Meta-
data – XML schema implementation).

Esses esquemas vão trazer as especificações para mais próximo da máquina, permi-
tindo validar as instâncias de produtos cartográficos e seus metadados contra uma 
gramática XML. Espera-se que estejam disponíveis para a sociedade no primeiro 
trimestre de 2010 e publicados no Catálogo de XML Schemas gerido pelo Comitê 
de Governo Eletrônico.

Utilizar metadados padronizados e foco nas interoperabilidades sintática e semântica são 
fatores determinantes para o êxito da INDE. Existe um perfil de metadados e uma on-
tologia para feições geográficas publicados pela Concar. O documento de referência da 
arquitetura e-PING publicado pela SLTI apresenta os elementos necessários à comunica-
ção entre os sistemas. O desafio agora é integrar a disseminação de geodados públicos sob 
esses três marcos normativos: Perfil MDG, EDGV e e-PING, preferencialmente usando 
as soluções tecnológicas livres.

Um país com mais de oito milhões de quilômetros quadrados não pode falar mais de uma 
língua para a informação georreferenciada. O Brasil possui cartografia feita em momentos 
diferentes, por instituições diferentes e com objetivos diferentes. É preciso usar a INDE 
como canal de disseminação desse dado. E a forma de comunicação está definida na ar-
quitetura e-PING.
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Projeto LexML Brasil 
organização da informação legislativa e jurídica

O Projeto LexML Brasil se propõe a organizar a informação legislativa e jurídica disponi-
bilizada na internet pelos vários órgãos do Governo, considerando os três Poderes da República 
(Legislativo, Executivo e Judiciário), a Advocacia Geral da União, o Ministério Público e as di-
versas esferas administrativas (Federal, Estadual, Distrital e Municipal). Para atingir esse fim, 
foi implementado um portal de acesso unificado às informações e concebido um identificador 
unívoco e persistente para documentos legislativos e jurídicos. A interoperabilidade é garantida 
pelo uso de padrões tais como o formato XML para codificação de metadados e o protocolo OAI-
PMH (Open Archives Initiative Protocol for Metadata Harvesting) para coleta de informações. 

João Alberto de Oliveira Lima Senado Federal do Brasil – 
joaolima@senado.gov.br
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1. Introdução

A Constituição Federal de 1988, no art. 5º, inciso XIV, define o “acesso à informação” 
como um direito fundamental do cidadão. Vários órgãos disponibilizam informações 
legislativas e jurídicas em sítios da internet. A criação de uma infraestrutura que per-
mita organizar e integrar a grande quantidade de informações legislativas e jurídicas 
existente facilita o acesso à informação e contribui para a realização desse direito 
fundamental. Nesse sentido, foi criado o Projeto LexML Brasil, que é uma iniciativa 
conjunta de diversos órgãos participantes da Comunidade TI Controle em busca do 
estabelecimento de padrões abertos, integração de processos de trabalho e comparti-
lhamento de dados de interesse comum, que permitam a identificação e a estruturação 
de informações legislativas e jurídicas.

Um primeiro resultado do Projeto LexML é o Portal da Rede de Informação Legislativa e 
Jurídica (http://www.lexml.gov.br) inaugurado em 30 de junho de 2009 com 1,28 milhão 
de documentos1. Trata-se de um ponto de acesso unificado às diversas fontes de infor-
mação legislativa e jurídica do Governo, criando assim a infraestrutura necessária para a 
difusão em larga escala do identificador unívoco e persistente.

Na organização de um acervo é necessário definir, entre outras coisas, um critério de 
identidade para as classes de interesse, ou seja, para cada tipo de item devemos escolher 
as características que identificam univocamente cada instância. Por exemplo, no caso 
de normas jurídicas, é possível considerar os seguintes tipos de itens: a) a norma de 
uma forma geral, considerando toda a sua evolução no tempo; b) uma versão do texto 
da norma para uma determinada data; c) um dispositivo de uma versão específica da 
norma. Para cada um desses três níveis de granularidade listados, é possível definir um 
grupo de elementos (datas, tipos, números sequenciais etc.) para a composição de um 
identificador unívoco. Raciocínio análogo aplica-se às proposições legislativas e aos jul-
gados. Uma das principais vantagens de se definir claramente identificadores unívocos é 
a possibilidade de estabelecer remissões textuais precisas.

As recomendações do Projeto LexML reúnem as melhores práticas de iniciativas para 
identificação e estruturação de documentos legislativos e jurídicos, adaptando as expe-
riências bem-sucedidas do exterior às necessidades do nosso ordenamento jurídico e 
da nossa técnica legislativa. Devido à influência do Direito Romano na organização do 
nosso ordenamento jurídico, as iniciativas de países que adotam o sistema civil law são 
mais aplicáveis à nossa realidade do que as de países que adotam outros sistemas legais. 
A Itália é um dos países com maior evolução na aplicação de novas tecnologias para a 
estruturação e organização de normas jurídicas no formato XML. O Projeto Norme in 
Rete (Archi et al. 2000), coordenado pelo CNIPA (Centro Nazionale per Informatica 
nella Pubblica Amministrazione), e realizado com o suporte do ITTIG (Istituto di Teo-
ria e Tecniche dell’Informazione Giuridica) e da Universidade de Bolonha, é um projeto 
implantado desde 2002 com resultados expressivos. O Akoma Ntoso (VITALI, 2010) é 

1. Em março de 2010, o acervo era formado por 1,4 milhão de documentos.
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um projeto promovido pelas Nações Unidas e realizado com o suporte de pesquisadores 
da Universidade de Bolonha com o objetivo de capacitar os parlamentos da África com 
novas tecnologias de informação e comunicação.

Esse capítulo está organizado em três seções. A primeira apresenta a interface do Portal 
LexML; em seguida, são apresentados alguns aspectos da coleta de metadados; e, por 
fim, é apresentado o identificador unívoco e persistente, fundamental para a interope-
rabilidade semântica.

2. �Portal LexML – Rede de Informação Legislativa 
e Jurídica

A página inicial do Portal LexML é simples e apresenta um campo para digitação do argu-
mento de pesquisa. É possível, nessa tela, restringir a pesquisa à Legislação, à Jurisprudên-
cia ou às Proposições Legislativas. A figura 1 apresenta a página inicial onde foi digitado 
o termo “Lei Maria da Penha” para pesquisa. A figura 2 apresenta o resultado da pesquisa 
formulada com seis documentos.

Figura 1. Página Inicial do Portal LexML
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Figura 2. Resultado de pesquisa do termo “Lei Maria da Penha”

O resultado da pesquisa vem acompanhado de filtros que permitem o refinamento da pes-
quisa de acordo com as suas necessidades de informação. Cinco filtros estão disponíveis: 
localidade, autoridade emitente, tipo de documento, data e siglas.

Figura 3. Detalhe do primeiro documento do resultado de pesquisa
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A página de detalhe do documento (figura 3) apresenta os links da publicação oficial (Im-
prensa Nacional) e os links de outras publicações disponíveis dos sistemas de informações 
da Presidência da República, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Também são 
apresentados links com o nome “Mais detalhes” que remetem para a página de metadados 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e links com o nome “Linker” que ativam 
o serviço de identificação automática de remissões textuais.

3. Coleta de Metadados

A coleta de metadados tem por objetivo reunir os metadados de documentos legislativos e jurí-
dicos disponíveis nos sítios dos diversos órgãos governamentais. São coletados, inicialmente, me-
tadados de identificação (epígrafe, apelidos, identificadores etc.) e metadados descritos (ementa e 
relacionamentos). Como forma de facilitar e automatizar o processo de coleta de metadados foi 
escolhido o Protocolo OAI-PMH (Open Archives Information – Protocol for Metadata Harvest).

A arquitetura de uma rede de informações que utiliza o Protocolo OAI-PMH para inter-
câmbio de metadados é formada por nodos de três tipos (Figura 4):

•	 Provedor de Dados (Data Provider) – serviço responsável pela exposição de metadados;

•	 Provedor de Serviço (Service Provider) – serviço responsável pela comunicação 
com os nodos provedores e agregadores de dados, pelo processamento dos da-
dos coletados e pela oferta de serviços de pesquisa.

•	 Agregador de Dados (Data Aggregator) – serviço responsável por agregar metadados 
coletados de provedores de dados e disponibilizá-los para um provedor de serviço.  
No LexML, o Tribunal Superior do Trabalho e o Tribunal Superior Eleitoral foram defini-
dos como agregadores das informações da justiça trabalhista e eleitoral, respectivamente.

Figura 4. Arquitetura OAI-PMH
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Para cada provedor de dados é possível definir no LexML o papel de “publicador”. Por 
exemplo, inicialmente no Senado Federal como provedor de dados foram definidos três 
publicadores: um para as normas jurídicas; outro para proposições legislativas e um tercei-
ro para os diários oficiais do Senado Federal e do Congresso Nacional. 

O protocolo OAI-PMH caracteriza-se pela simplicidade dos comandos (apenas seis verbos) 
e pela fácil integração a qualquer ambiente computacional, pois é baseado apenas no HTTP 
(Hypertext Transfer Protocol) e no formato XML (eXtensible Markup Language).

Cada registro de metadado é composto por um cabeçalho (dados de identificação do 
protocolo), um corpo (metadado propriamente dito) e, opcionalmente, uma seção com 
informações de proveniência do registro.

A figura 5 apresenta um exemplo de um registro de metadado do LexML que é coletado 
pela arquitetura proposta.

Figura 5. Exemplo de Registro de Metadados OAI-LEXML

<LexML
    xsi:schemaLocation=”http://projeto.lexml.gov.br/esquemas/oai_lexml.xsd”
    xmlns =”http://www.lexml.gov.br/oai_lexml”     
    xmlns:xsi=”http://www.w3.org/2001/XMLSchema-instance”>

    <Item formato=”text/html”>      
       http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=102415
    </Item>

    <DocumentoIndividual>
     urn:lex:br:federal:lei:1990-09-11;8078@1990-09-12!1990-09-12~texto;pt-br
     </DocumentoIndividual>

     <Epígrafe>Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990</Epígrafe>

     <Apelido>Código de Defesa do Consumidor</Apelido>
     <Apelido>Código de Proteção e Defesa do Consumidor</Apelido>
     <Apelido xml:lang=”es”>
        Código de Protección y Defensa del Consumidor
     </Apelido>

     <Ementa>
        Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências
     </Ementa>

    <Relacionamento tipo=”publicacao.oficial”>
urn:lex:br:imprensa.nacional:publicacao.oficial;diario.oficial.uniao;secao.1:1990-09-12;123:pag1
    </Relacionamento>

</LexML>

O elemento <Item> possui a URL do recurso disponibilizado na internet sob a responsabilidade 
do publicador. A cada <Item> deve-se, obrigatoriamente, relacionar uma URN no elemento 
<DocumentoIndividual>. Esse relacionamento posiciona o recurso publicado no espaço de no-
mes definidos pela Parte 2 das especificações LexML. Na sequência, são relacionados: a Epígrafe, 
os Apelidos registrados para o documento e a Ementa. Por fim, sempre que possível, deve-se 
relacionar ao Documento Individual identificado a URN da publicação oficial que o veiculou.
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Os elementos textuais (Epígrafe, Apelido e Ementa) possuem o atributo xml:lang para 
especificação da língua. Esse atributo tem por default o valor “pt-BR”.

Caso uma URL contenha mais de um Documento Individual (por exemplo, a norma e seus 
anexos), deve-se criar registros adicionais para cada Documento Individual relacionado.

O elemento <Relacionamento> permite estabelecer associações entre documentos legisla-
tivos e jurídicos, especificado pelo atributo “tipo”.

4. Identificador Uniforme – URN

A remissão textual é muito utilizada nos documentos legislativos e jurídicos. Por exemplo, 
uma norma jurídica pode fazer referências a outras normas, seja para realizar alterações, re-
vogar um dispositivo ou regulamentar uma matéria; um acórdão pode referenciar normas 
jurídicas bem como outros acórdãos e súmulas.

As remissões textuais podem ser classificadas de diversas formas:

•	 Quanto à localização do alvo de uma remissão, podemos identificar dois tipos: as 
remissões internas e as externas. As remissões internas têm como alvo o próprio 
documento. As externas referenciam outros documentos.

•	 Quanto à granularidade de uma remissão externa, podemos identificar dois tipos: a 
remissão ao documento no todo e a remissão a uma parte do documento.

•	 Quanto à dimensão temporal de uma remissão externa, podemos identificar dois 
tipos: a remissão a uma versão específica de uma norma e a remissão à norma de 
uma forma genérica, sem especificar uma versão específica.

Para representar corretamente as remissões, é necessário criar um identificador que quali-
fique unicamente cada possível alvo de uma remissão textual. Na impossibilidade de criar 
um sistema único de numeração para todo o acervo de normas, julgados e proposições 
legislativas do Brasil, fez-se necessária a criação de um identificador que seja compatível 
com os diversos sistemas de numeração existentes.

O Projeto LexML define um identificador unívoco e persistente para os documentos legis-
lativos e jurídicos. A persistência possibilita que os alvos sejam encontrados, mesmo que 
ocorra mudança de endereços da internet (URLs – Universal Resource Locator), evitando 
assim o conhecido “Erro 404” (Recurso não encontrado) do protocolo HTTP. Para que 
a persistência se realize é necessário que apenas os provedores de dados atualizem a nova 
localização do recurso quando da mudança de localização.

O identificador LexML permite a integração entre as fontes de informações legislativas e 
jurídicas pois define um referencial único para esse tipo de documento.

A lista a seguir relaciona endereços da internet (URLs) onde é possível consultar o texto da Lei 
nº 8.666/1993 nos sítios do Senado Federal e da Presidência da República, respectivamente. 
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É possível notar que cada identificador possui regras de formação diferentes e está diretamente 
relacionado à solução tecnológica adotada pela instituição em determinado momento.

1http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=102446http://www.planalto.gov.br/ccivil/
Leis/L8666cons.htm

Caso ocorra mudança na tecnologia utilizada ou alteração na convenção de nomes por 
parte dos órgãos gestores desses recursos, todos os links dos documentos que referenciavam 
esses identificadores irão apresentar Erro 404 (recurso não encontrado) ao serem ativados.

O identificador LexML utiliza a notação URN que permite a criação de identificadores 
persistentes, pois estes não estão atrelados a detalhes de tecnologia ou a uma convenção de 
nomes definida de forma unilateral. As URNs seguem um esquema previamente acordado 
entre os participantes da rede. Abaixo, é apresentada a URN da Lei nº 8.666/1993.

urn:lex:br:federal:lei:1993-06-21;8666

5. Princípios do Nome Uniforme

O nome uniforme deve ser unívoco, isto é, deve identificar uma e apenas uma entidade, 
e é construído, tanto quanto possível, alinhado com os princípios apresentados a seguir:

•	 Princípios Gerais da URN

•	 autoexplicativo para os usuários;

•	 dedutível por meio de regras simples e claras;

•	 alinhado constantemente aos demais padrões do projeto.

•	 Princípios da URN Canônica

•	 unívoco para o espaço das URNs canônicas;

•	 registrável com o mínimo de informação (o suficiente para ser unívoca);

•	 representativo dos aspectos formais do documento;

•	 em conformidade, à data de sua emissão, com a estrutura/organização da 
autoridade emitente e com a tipologia do documento;

•	 Princípios da URN de Referência

•	 representativo dos aspectos formais e/ou substanciais do documento;

•	 mapeável em URNs canônicas cabíveis;

•	 compatível com a prática em uso para criar referências;

•	 reduzido ao essencial, para simplificar os links com outros documentos;

•	 capaz de ser gerado de forma automática por analisadores de remissões textuais.
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6. Estrutura Básica de URNs e Exemplos

O nome uniforme do Projeto LexML Brasil é prefixado por “urn:lex:” e é seguido, ba-
sicamente, por mais quatro elementos, delimitados por “:” (símbolo de dois pontos), 
conforme lista abaixo:

•	 Localidade – contém a jurisdição da autoridade emitente.

•	 Autoridade – indica a autoridade emitente do documento.

•	 Tipo do Documento – indica a espécie da tipologia documental.

•	 Descritor – formado pela data representativa e um descritor alfanumérico.

Os três primeiros elementos são definidos em vocabulários controlados que estão sendo 
construídos à medida que as instituições aderem ao Projeto LexML.

A lista abaixo relaciona alguns exemplos de nomes uniformes de documentos jurídicos e 
legislativos que estão disponíveis no Portal LexML.

•	 Lei nº 11.705, de 19 de junho de 2008.

•	 urn:lex:br:federal:lei:2008-06-19;11705

•	 Súmula Vinculante nº 11

•	 urn:lex:br:supremo.tribunal.federal:sumula.vinculante:2008-08-13;11

•	 Lei nº 13.745 de 10 de fevereiro de 2006 (Lei Municipal – São Carlos – SP)

•	 urn:lex:br;sao.paulo;sao.carlos:municipal:lei:2006-02-10;13745

•	 Acórdão TCU 395/1997

•	 urn:lex:br:tribunal.contas.uniao;camara.1:acordao:1997-09-02;395

7. Tipos de Nomes Uniformes

Para alcançar maior precisão nas gramáticas de definição das URNs, foram definidos dois 
tipos de URN:

•	 URN Canônica – É a URN normalizada segundo o vocabulário e regras mais res-
tritas, existindo apenas uma para cada entidade identificável (Documento, Docu-
mento Complexo e Fragmento). Ela é obrigatoriamente informada pelo provedor 
de informações e relacionada a um documento específico.

•	 URN de Referência – É a URN utilizada pelos usuários ou sistemas de informação 
nas referências a documentos, podendo utilizar a forma compacta, omitir elementos 
que assumirão valores default ou ainda utilizar nomes alternativos.
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8. Conclusão

A informação legislativa e jurídica é altamente caracterizada por relacionamentos. A regra 
geral é que qualquer documento deste domínio está sempre inserido em um contexto, 
parte do nosso ordenamento jurídico. O Projeto LexML adapta para o Brasil experiências 
bem-sucedidas do exterior que incluem a definição de um identificador persistente im-
plementado como uma URN e a criação de um Portal unificado de acesso. O identifica-
dor é utilizado como instrumento para representar as referências (e, mais genericamente, 
quaisquer tipos de relações) entre os documentos eletrônicos, com a finalidade de tornar 
disponível um ambiente hipertextual global sobre os recursos de informação, operacional 
em um ambiente distribuído. Mais detalhes sobre o Projeto LexML e a definição das 
URN, incluindo a gramática em formato EBNF (Extended Backus Naur Form), podem ser 
consultadas no Portal de Documentação do Projeto (http://projeto.lexml.gov.br).

Os esforços de criação do Portal e de definição do identificador unívoco e persistente não 
são suficientes para atingir o objetivo principal: organização da informação legislativa e 
jurídica disponível em sítios governamentais na internet do Brasil. De forma complemen-
tar, o Projeto LexML está desenvolvendo ferramentas (software livre) tais como editores, 
compiladores, consolidadores, comparadores, entre outras, para auxiliar a gestão da infor-
mação documental, catalisando, dessa forma, a capacitação informacional e tecnológica 
dos órgãos da Rede LexML.
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